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ESTADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº 180/g9
2ª' CÂMARA
SESSÃO DE: 12.03.99.
~"OOE~SÓ fiE R~ÓÜ"BÔ N~ l/õõÓ472/~8 AI Ne ~/~707690
RECORRENTE: CELULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTANCIA.
RECORRIDO: EXPRESSO RÁPIDO BRASIL LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:

ICMS. TRÂNSITO. MERCADORIAS EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR.
ENTREGA EM LOCAL DIVERSO DO INDICADO NO DOCUMENTO FISCAL.
INIDONEIDADE. Apreensão com gravame do imposto. Contudo,
tendo em vista a"constatação de erro na eleição do sujei-
to passivo da obriga£ão tribut~ria, ~ imperativo l~gico o
de declarar a EXTINÇAO do processo em apreço, face a ile-
g i t l m j, d a d @ P A $ ~ i Y !lo nos t e I' mos d o a. r t. .54. I ~ " b 11 d a L e j
nº 12.732/97. Recu~so oficia] provido. Reforma da decisão
de l. º grau. DECISÃO POR ~1AIORIA DE VOTOS.

,
RELATORIO:

c o I! S t am dos a u tos, e m sua r e ç a f u 11d élme n t a I, o AI nO.....
l) 7 O7 (J 9 O, o se g ui n te: " e 11t I' e g a c r e c c b i mc 11to de mc I' c a d o r i a s de s t i-
I!a das a p e s s o a d i ve I' s a do de p o s i ta 11te. As mc r c a d o r i a s de s ti n a das I

éI Célmc I o '~i b e i r o & C i a. L t da. si tua d a n a Av. Bc:: c I' I' a d e ~Ic 11c Z C S •

2 J 8 (). e s t a v a se n do de s c a I' I' C g ~lda n a Ru a 5 c 11a d o r P o mp eu 110 5/1 1 1 1 :
motivo pelo qual lavrou-se o presente A.I.
B.C. R$ 73.935,31" .

p~) I' d i s Po s i t i vos i 11f r i lll; i dos os éIUtua 11t e s élp o 11ta mos a I' t 1:
,gos 829, 830, 833 e 874, 875 ~ unico do Dec. nº 24.569/97, e, co-
mo renal idélde propõcm a capitulada no art. 878, 111, "j" do cita-
d~) n~'c I'~' t- o .

As fls. 03 a 14 consta a documentação que instruiu a peça
inicia] .

tl'al, a
ficado

Sé! quc
d~l!cia

As me I'c a d o r i a s f i c a I' a rn sob a g u a I'd a d o P o s t o F i s c a I Ce n -
'~ua Adolfo Camil1ha, nº 54 - Fortaleza-Cc., conforme Certi
d e Gu a I'd a d c Mc I' c a d o r i as, f 1s. 15 dos a u tos .

T l' mp c s t ~ v a me 11te, é! a u tua d a élp r e s e 11tas LIa s I'a z o e s d e d e f e -
d e rn o r a mas f I s. 19 a 2 5, p a I'a n o f i n a J. r 'e que r e I' a I mp r o c e -
do feito fiscal

Em il1stélncia singular, o nobre julgador, por el1tender que
c a b e I' i a a 1 a v I'a tu I'a do T e r mo d e Re te n ç ã o, d e c i de p e 1 a Nu I i d a d e A.!?
soluta da Ação Fiscal.

A douta Consultoria Tl'ibut~ria, em parecer acolhido pela'
dou ta P I' o C U I' a d o r i a Gc r a I d o E s ta do, s u g c r c o c o n h e c i me n t o d o r e-
curso oficial, negar-lhe provimento, para, confirmar a decisão re-
c o,' I' i da.

,t o I'(d a t (;I' i o
M.D.S.S.
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Gira a controv~rsia em torno do descumprimento de o-
brigação tribut~ria por parte da empresa indigitada, assim caracte-
rizado pela entrega de mercadorias em local diverso do indicado no
doc~mento fiscal, em total infring~ncia a legislação tribut~ria de
regencia.

A uma an~lise preliminar, a luz do art. 21, 11 do De-
cret~ nº 21.219!91, temos o elenco de situaç~es em que o transEor~!
dor c o I'esponsave1 pe1o .pagamen to do i~Posto devido, e~ re1açao a
rnc I' c a d o I' .i a., e n t I' e a s q u a i s f i g u r a a ma t e l' i a e m a p l' Cc i a ç a o, q u a ]. s c -
,i (l li il I f n p ~. ti ç. ti. (~ H ~ rl. S i:i ~. in fi j' e c é j t:; IAa I " i1 H ~ rl,Ge ,j. t li r p H ~ ;t. d {1R P It ê li (I Ó H
t,'an sportar sem docum en to fiscaI, ouse ndo este inidoneo" ,

In casu~ os representantes do Fisco incorreram em er-
ro quando estabeleceram ~ujeição passiva a Expresso R~pido Brasil
Ltda. de Fortaleza-Cc., que nenhum envolvimento teve com o cometi
mento da infração apontada na peça exordial, ao inv~s da Expresso
R~pido Brasil Ltda. de são Paulo, a quem foi confiado o transporte
das mercadorias at~ o seu destino e quem realmente cometeu a infra-
ção. Desse modo, a responsabiU.dade pelo ilícito apontado cabe ao
t ranspo "tador, ou mel hor i:r. que Ie que de fa to v i nha transportando a s
mercadorias, sendo desta feita, o legi.timo respons~vel por estas e
peJ.o imposto reclamado neste processo, haja vista que a sujeição
passiva decorre da Lei, e esta por su~ vez, não dclesou a responsa-
bjlidade pelo pagamento do tributo a terceiros que nao tenha envol-
vimento com o fato gerador do imposto.

r a ,'a respaI dar nos so cn tendi mento, vaI cmo-nos das di s
Tposiçoes contidas no art. 121, caputL incisos,I e 11 do CTN, que

diz ser o sujeito passivo da obrigaçao tributaria, a pessoa obriga-
da ao pagamcnto do tributo ou penalidade pecun.Íé~ria e que pode ser
o contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situa -
ção que constitua o rsspectivo fato gerador; e o resEons~vel,quando
scm revestir a condiçao de contribuinte, sua obrigaçao decorra de
disposição expressa em Lei.

Releva notar que a correta identificação do sujeito
passivo ~ elemento fundamental na constituição do cr~dito tribut~ -
rio pelo lançamento, de modo que, feita de forma errada macula irr~
mediavelmente o procedimento fiscal. Irregula1'idade dessa natureza'
tira do contradit~rio uma das essenciais condiç~es para se chegar o
fim proposto que ~ receber o tributo de quem realmente deve, e le -
vam obrigatoriamente a extinção do processo, porq~anto não,d~ cond!
ç~es pal'a o Fisco exigir o cumprimento da obrigaçao tributaria re -
clamada,

Isto posto, votamos pelo conhecimento e provimento do
recurso oficial interposto, para reformar a decis~o de Nulidade pr~
ferida na instancia singular, e declarar a EXTINÇAO do processo em
causa, por força do art. 54, I, "b" da Lei nº 12.732/97, em desacor
do com o parecer da douta Procuradoria Geral do Estado ..E o voto.

M.D.S.S.
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Vistos. discutidos e examinados os presentes autos, em que
~ rccorr'cntc CELULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recorrido EX-
PRESSO RÁPIDO BRASIL LTDA.

RESOLVEM os membros da 2ª Cimara do Conselho de Recursos '
Tribut~rios, por maioria de votos, conhecer do recurso oficial,dar
lhe provimento, para reformar a decisi~ de nulidade proferida peli
instancia singular e declarar a EXTINÇAO do Processo face a ilegi-
timidade passiva, nos termos do voto da relatora, em desacordo com
o parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

• Sala da Sess~es da 2ª Cimara do Conselho de Recursos Tribu
t a r i osem For t aIeza, -:).-de Abr i I deI 9 9 9 •

v~~ '7"
JOSE RIBEIRO NETO

P~b~ ~
MARIA DIVA SANTOS SALOMAO

conselhe~a tora

UB~~~~RREIRA ~E~
Procurador do Estado

M. MAIA

.JOSE PAIVA DE FREITAS
Conse~ro

W]C~ha..' 1OJJ..uÊ- C1~~
WLADIA MARIA PARENTE AtUIAR

Canse]

ANCISCO DAS CHAGAS A. ALBUQUERQUE
Conselheiro
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